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Resumo
Os ensinamentos de Jesus voltados para a prática do amor ao próximo, com solidariedade e justiça, bateram de frente com a postura imoral e antiética dos líderes religiosos do templo de Jerusalém. O sumo sacerdote Caifás e os demais integrantes daquela elite religiosa não cumpriram os preceitos normativos da época, os quais abrangiam tanto as regras religiosas como as jurídicas, e valiam-se desse status para manterem o prestígio político, social e religioso, auferindo rendas e outras vantagens indevidas, especialmente em prejuízo dos mais necessitados. O templo tinha seu corpo de guarda próprio. Os líderes religiosos mantinham inter-relação com as autoridades romanas que somente intervinham nos casos de risco de afronta aos seus domínios, nas revoltas populares e quando ocorria delito grave cuja punição era a pena capital. O sumo sacerdote e as demais autoridades religiosas exerciam forte pressão sobre o governador romano Pôncio Pilatos e o manipularam por ocasião da injusta condenação de Jesus à morte, sendo que em todos os vários julgamentos submetidos por Cristo não se observaram as devidas formalidades, faltando moralidade e ética em todos os procedimentos. 
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1 INTRODUÇÃO

Quando lemos nos Evangelhos sobre o julgamento de Jesus, desde logo percebemos que os líderes religiosos que oficiaram naquele acontecimento agiram contrariamente aos princípios morais vigentes à época. Com efeito, descuraram-se, tais líderes, da observância da conduta assentada em valores positivos na medida em que seus comportamentos não corresponderam às tradições culturais e religiosas do povo Judeu. E essa perplexidade se acentua ainda mais quando lembramos que os líderes religiosos conheciam as leis que os norteavam, sendo, ainda, os responsáveis por seus cumprimentos, já que as regras sociais de antanho se confundiam com as normas religiosas formando um todo único.  
Este breve estudo se propõe a levantar as alinhadas referências sobre esse importantíssimo acontecimento que há mais de dois mil anos passou a ser relevante não só para a religiosidade, especialmente o judaísmo e o cristianismo, mas para a própria história.
Por primeiro, vale que se discorra, ainda que brevemente, sobre o que é moral e, também, ética.
Como regra moral se compreende os princípios que balizam as condutas humanas; diz respeito a comportamentos e costumes
. A moral, em sua essência, manifesta-se através da ética que é sua instância depuradora, reflexiva
. 
Não se pode esquecer, noutro giro, que a moral e a ética tem sido alvos de mentes luminares desde a Grécia antiga, passando por todas as fases de evolução da humanidade e até os dias atuais. São temas inesgotáveis.
Assim, o presente trabalho tem por finalidade sopesar a moral religiosa dos líderes judeus por ocasião do julgamento de Jesus Cristo, contextualizando-a nas circunstâncias e acontecimentos que se lhe antecederam, especialmente a partir de questões histórico-religiosas. 
Iniciemos, então, esse enfoque com uma breve viagem no tempo.  
2 CONSIDERAÇÕES HISTÓRICAS

Desde os Hebreus, que antecederam aos judeus, sabe-se que o monoteísmo não foi exclusividade do povo judeu. Vários outros povos da antiguidade já cultuavam, cada qual, seu deus único. 
Nenhuma novidade, portanto, nesse aspecto. O monoteísmo era ponto comum entre determinados povos antigos.  
Entretanto, para os Hebreus, Deus não era somente quem os protegia e os auxiliava nos combates com os inimigos, mas especialmente quem exigia deles um comportamento ético. Essa foi a grande diferença da religião do povo hebreu em relação às demais religiões monoteístas da antiguidade.
Segundo Jaime Pinsky
, o Deus dos Hebreus se preocupava menos com as batalhas de seu Povo e com sacrifícios imolados em seu holocausto, mas valorizava sim questões como pobreza, fome, exclusão social e solidariedade. Esse Deus exigia que as pessoas pensassem umas nas outras, antes de pensar Nele. E arremata, o nominado escritor, que se não fosse anacronismo seria o caso de um Deus preocupado com a cidadania. 
E essa realidade ética faz todo o sentido na medida em que, para a própria concepção do judaísmo, Deus se revelou para o povo Judeu por escolhê-lo como seu povo – o povo eleito – e como tal se deve entender como sendo aquele povo escolhido por Ele para revelar Sua Verdade, Seu Projeto, que é a salvação de todos os povos e de toda a humanidade.        
Mas essa valoração ética, ou seja, o monoteísmo ético, não havia desde a origem. Sua expressão aconteceu a partir dos chamados profetas sociais – Isaias e Amós, o que se tornou a base das grandes religiões ocidentais (cristianismo, islamismo e judaísmo). Isto a partir do século VIII a.C
. 
Vale transcrever ipsis literis importante posicionamento de Jaime Pinsky.
O paradoxal é que esses reacionários (ao se referir a Isaias e Amós - parêntesis acrescido por mim) profetas que tomaram a bandeira nostálgica das mãos da população mais pobre, foram, principalmente, grandes revolucionários. Na crítica moral e ética ao presente, na busca de exemplos de relações sociais diferentes no passado idealizado, criam um novo modelo do que seria uma sociedade justa, um parâmetro até então inexistente de relação entre os indivíduos. Pela primeira vez, desde que o mundo era mundo, ouviu-se com tamanha intensidade o grito dos oprimidos e dos injustiçados. Amós, principalmente, ousou fazer ouvir bem alto o retrato de uma sociedade injusta. Mais que isso, e nisso consistiu seu caráter revolucionário, teve a coragem de dizer quais os caminhos que a sociedade deveria tomar para superar a injustiça e criar uma sociedade de pessoas com direitos individuais e sociais. Amós sabia que, ao agir assim, questionava o reino e o templo, as bases da Monarquia hebraica. Ele e Isaías romperam com o ritualismo e com o pequeno deus nacional, um deus que necessitava do templo e dos sacerdotes para se impor. Ao criticarem o que existia e proporem uma nova sociedade, cortam suas amarras e partem para mar aberto. Desistem do deus do templo, de qualquer templo, e criam o deus da cidadania
. 
Acontece que os líderes religiosos hebreus, artífices e beneficiados dessa monarquia religiosa multimilenar, não se propuseram em atender ao recado de Deus transmitido pelos profetas. Era-lhes conveniente manter a supremacia sobre o povo, o que lhes rendia prestígio, influência, rendimentos e nobreza.
E aí veio Jesus que de forma coerente e categórica trouxe uma nova forma de interpretar as leis de seu povo, colocando o próximo como centro da atenção, não só das práticas religiosas, mas de toda conduta humana, o que efetivamente constituiu em subversão a toda prática religiosa conduzida pelos líderes religiosos daquele povo. 
Jesus Cristo provinha de Nazaré
, que era uma pequena aldeia desconhecida da Galileia
 e sem expressão alguma. Não era oriundo da cidade santa de Jerusalém ou de outra importante cidade, como por exemplo Tiberíades
. Filho que era de artesão, não tinha linhagem de nobreza judaica ou de quem exercia cargos religiosos ou administrativos no Templo. Não era, portanto, cidadão romano, mas um insignificante membro de um povo subjugado a Roma e também aos líderes religiosos judeus. 
Acontece que esse insignificante Galileu representou a pedra no sapato dos líderes religiosos judeus que tudo faziam para manter o poder religioso sobre aquele povo, inclusive deixando-se cooptar pelo domínio romano e do governador vassalo de Roma, Herodes Antipas, o que lhes rendia prestígio, e ao mesmo tempo dando mostras aos dominadores que exerciam controle sobre a massa popular.
Esse Galileu – Jesus de Nazaré – ao contrário dos “notáveis” antes referidos, ensinava o que pregava com coerência e fidelidade ao amor a Deus, porém manifestado de forma concreta na pessoa do próximo. Praticava esse amor às pessoas, servindo-as
. Por isso suas palavras convenciam. Seu testemunho exemplar de amor ao próximo fê-lo autoridade
 convencendo a todos, afrontando e dissipando as potestades que subjugavam e oprimiam o povo, especialmente os mais simples. Suas pregações eram mensagens de um Deus que liberta, valoriza a vida, a felicidade, a comunhão entre as pessoas, acolhe e quer salvar a todos. As mudanças que defendia iam de encontro com o modelo da amoral e da antiética ditados e praticados pelos líderes religiosos judeus que insistiam em continuar lucrando com a fé das pessoas, principalmente as desfavorecidas, e faziam das práticas religiosas meios de atemorizar, coagir e espoliar os semelhantes; tudo indevidamente em nome de Deus. Enfim, Jesus tinha uma ética desconcertante
.
O convívio entre os líderes religiosos judeus e a dominação romana era uma verdadeira simbiose. Também existia a figura do rei-vassalo, que governava o território, que a isso se somava. Uns se valiam, de forma espúria, do outro. Era o representante direto de Roma, o chamado prefeito (como Pilatos, por exemplo, em relação a Caifás), quem nomeava o sumo-sacerdote. Daí se pode compreender a importância do sumo sacerdote para o Império romano. Roma extorquia impostos e monopólios dos judeus, diretamente ou por intermédio dos vassalos que nomeava, sendo que estes deviam controlar o povo governado, preservando-se assim o prestígio político na própria nação judaica. Os governadores dos territórios eram nomeados por Roma
 dentre nobres do próprio povo dominado ou estrangeiros, aos quais permitia cobrar alguns impostos. Não se sabe ao certo se os galileus pagavam dízimos e tributos ao templo
, mas por outro lado – com toda a certeza - pagavam altos impostos a Roma em razão das produções agrícolas e do uso da terra.
Não foi sem razão, portanto, que Jesus, quando indagado se deveria pagar tributo a César, com sagacidade respondeu “a César o que é de César, e a Deus o que é de Deus”. Com isso, Jesus não disse “amém” àquela forma degradante e injusta de dominação, o que poderia ser o entendimento do leitor menos avisado ou descuidado com relação aos ensinamentos daquele verdadeiro Mestre. Ao dizer daquela forma, Jesus simplesmente não se omitiu diante da provocação da pergunta capciosa, mas tampouco correu risco de dali sair preso sob a acusação de conspirar contra o Império Romano, e por isso respondeu de forma velada. Ora, Jesus já estava sendo observado pelos líderes religiosos devido à forma de interpretar as leis. Essa, inclusive, foi a razão de terem feito tal armação para ele com essa embaraçosa pergunta. Acontece que Jesus, que quase sempre falava por meio de parábolas e outras figuras comparativas de expressão, quis dizer – e o disse implicitamente com notável habilidade e inteligência - que o que Deus quer é que haja critério justo na forma de se cobrar “o que é de César”. Quando se ama a Deus, ama o próximo, e amando-o respeita sua dignidade, valorizando-se na medida do esforço empreendido, do rendimento alcançado e da necessidade de se assegurar a todos a vida com dignidade e felicidade, sem qualquer forma de opressão, autoritarismo, abuso ou violência.

No caso específico dos tributos pagos a Roma, Jesus ao responder à mencionada pergunta, sendo Galileu, sabia muito bem que seus conterrâneos eram quase todos trabalhadores rurais e que sofriam os desmandos dos poderosos do Império Romano. Vários e altos tributos eram impostos aos trabalhadores produtores rurais da Galileia e não havia qualquer política de bem comum que se lhes pudessem beneficiar. Roma os espoliavam, inclusive em detrimento de suas subsistências próprias, e assim fazia impondo aos camponeses da Galileia o pesado fardo de sustentarem as elites que viviam nas cidades, inclusive a “cidade santa de Jerusalém”.  
Ressalte-se que essas elites eram formadas, dentre outros, por escribas, militares e líderes religiosos que residiam nas urbes, ociosos e se beneficiando do sacrifício de quem trabalhava no campo
. 

Só para se ter uma ideia dessa descomunal carga tributária, havia o tributum soli, que era relacionado às terras cultivadas, e o tributum capitis, este referente a cada um dos membros adultos da família de camponeses. Aquele consistia em pagar ¼ (um quarto) da produção a cada 02 (dois) anos; este último, obrigava a cada um dos camponeses (os homens a partir de 14 anos de idade, e as mulheres a contar dos 12 anos) a pagar 01 (um) denário por ano. Na época de Jesus, estima-se que tais arrecadações de impostos chagavam a representar 12 ou 13% da produção
.     

Não se pode esquecer que Jesus disse várias vezes que os pobres são de Deus e que os pequenos são seus filhos prediletos. Com esse alerta, Pagola
 nos lembra também que ninguém deve deixar nas mãos de César o que só pertence a Deus. 

Saliente-se que, demonstrando o fato de que Jesus conhecia bem a dura realidade dos camponeses da Galileia, em várias ocasiões ele conta parábolas usando esse tema. Exemplo disso se tem em Marcos 4, 3-8, a conhecida parábola do semeador, bem como Lucas 6, 20-21; 12, 16-21 e 16, 19-31
. 

Não se pode descurar, também, que Jesus, ao responder àquela maliciosa pergunta, decerto quis alcançar ainda a questão do dízimo, já que os judeus faziam ofertas e sacrifícios no templo. Tanto Roma como as elites do templo tinham a mesma voracidade para com tributos, dízimos e demais ofertas. Assim, o jovem profeta de Nazaré não deixaria passar a oportunidade para deixar o recado no sentido de que o que Deus pede de nós não é esmola ou algum tributo religioso, mas acima de tudo compaixão, ou seja, uma vida voltada para a solidariedade, a comunhão com o próximo. É evidente que essa máxima de Jesus não significa deixar de contribuir, dentro do possível, com as ações que sejam destinadas a essa solidariedade. Fica, pois, esse importante registro. 

Noutro giro, releva assinalar que Pôncio Pilatos
 procedeu em conformidade com a política romana de se preservar as culturas dos povos dominados. Essa prática era uma forma de manter a unidade das gentes subjugadas para facilitar o controle sobre elas. Valorizar as estruturas culturais dos conquistados era uma eficaz forma de controlá-los, inclusive arrefecendo as pressões sociais que surgiam mesmo que circunstancialmente. Obviamente eram os líderes religiosos, precisamente o sumo sacerdote e o Sinédrio, quem representava junto ao representante de Roma tais (des)valores, ou falsos valores, da tradição e da cultura dos judeus. Lembremo-nos que foram os sacerdotes que pediram para Pilatos reconsiderar a ausência de culpa de Jesus, alertando-o sobre a intitulação de rei dos judeus. 
Ora, o raciocínio é muito simples. Veja-se: nas questões que envolviam os costumes dos judeus entre si, caberia, via de regra, somente aos órgãos judaicos decidi-las. O poderio romano não interferia. Todavia as autoridades romanas avocariam a condução do caso se houvesse situações em que poderia comprometer a garantia da ordem de seus domínios, nada mais além disso.
Aqui, por valioso, faz-se necessário lembrar que essa prática não foi privilégio somente dos dominadores romanos em relação ao Povo de Deus. Os egípcios e os babilônios também assim agiram. 
Entretanto, existiam particularidades nessa relação multicultural. Tal relacionamento não permitia, por exemplo, que os judeus condenassem alguém à morte.
O filme sobre a paixão de Cristo dirigido pelo ator Mel Gibson, o qual causou polêmica sob a acusação de ser antisemita, procurou transmitir a crueldade daquele injusto julgamento.
Importa que se considere, antes de tudo, que a lei do Povo de Deus se confundia com as normas religiosas, conforme já salientamos no início deste trabalho. Na verdade era uma só. No Velho Testamento haviam inúmeras leis. Mas o mais importante disso é que Jesus veio para trazer uma nova ordem: a salvação de todos.
A lei que vigia na época do Velho Testamento era a Torá que corresponde aos cinco primeiros Livros da Bíblia, quais sejam, Gênesis, Êxodo, Números, Levítico e Deuteronômio. Tais leis eram a principal fonte do direito para os Hebreus. A elas se somavam ainda o Talmud, que era um conjunto de regras transmitidos oralmente e anotados num documento, e mais os estatutos do templo. Atualmente o Talmud é utilizado nas sinagogas para orientar os fiéis em situações concretas
. 
Mas também as tribos dos judeus aplicavam, segundo a tradição, a Lei de Talião. Confirmando isso, veja Mateus 5, 38-41, e no Velho Testamento, Êxodo 21 (Código da Aliança)
, e no Livro do Gênesis se vê que em várias ocasiões a Lei de Talião é estabelecida (exemplo 9, 5-6). 
Essa divinização do Direito decorria da Torá. Nessa óptica, era Deus quem instituiu o Direito e, portanto, havia uma confusão entre as normas morais, religiosas e jurídicas. A infringência dessas regras constituía pecado que, como tal, recebia uma punição que poderia ser inclusive a morte. Outras sanções tinham caráter meramente religioso
 (ALBERGARIA, pág. 53).
Jesus – em Mateus 5, 17 – declara que não veio para revogar as Leis ou os Profetas, e assim falando as confirma, porém muda a forma de interpretá-las, excluindo dela aquilo que era de vingança pessoal, mas não lha retira qualquer possibilidade da atuação estatal em repreensão de condutas ilícitas. 
Palma, invocando o jurista Carnelutti, aduz que Jesus reconheceu a necessidade da lei e do Estado
. Mas não podemos esquecer que o mais importante que Jesus apregoava era que o seu reino não era deste mundo e que eram os Céus o local para se guardar os tesouros, e não a terra. Quando assim dizia, Jesus apenas estava referenciando sua fidelidade ao Pai, à Boa Nova.  
Jesus ainda decepcionou os líderes religiosos da época porque estes esperavam que o verdadeiro Messias os libertariam do jugo romano. Palma leciona que a verdadeira revolução propalada por Jesus não era contra os romanos, mas sim nas almas das pessoas, ou seja, a conversão para a salvação eterna
. Por isso ele propunha o redimensionamento das pessoas em relação a Deus e, especialmente, ao próximo. 
E isso indubitavelmente passou a incomodar ainda mais os líderes religiosos judeus da época.
Mas, por outro lado, várias das lições deixadas por Jesus apresentavam um caráter jurídico, conforme nos lembra com notável acerto Rodrigo Freitas Palma. Entretanto, o que mais chama a atenção nessa visão ético-jurídica de Jesus é o que podemos chamar de justiça social, ou seja, a valorização das pessoas e das relações interpessoais.
As leis de Israel, lembremo-nos, resultam da revelação divina de Deus para Moisés, no Monte Sinai. E essas leis formaram o Direito Hebraico.  
Acontece que as Leis Hebraicas eram proclamadas pelos chamados doutores da lei, ou seja, pelos sacerdotes que não se preocupavam em colocar a pessoa humana no centro da revelação divina. Tais intérpretes das leis ainda acreditavam num messias cheio de realeza terrena e que seria um libertador, não no prisma da salvação eterna, mas numa visão de quem os colocariam livres da dominação romana. Daí, inegáveis foram os conflitos ideológicos entre Jesus e os intérpretes da Torá de seu tempo.
Ocorre, a partir disso, que o órgão máximo de interpretação da Torá era o Sinédrio que era integrado por membros dos dois grupos religiosos mais expressivos da época, os fariseus e os saduceus. Embora fosse do seio destes últimos que saiam os sumo sacerdotes, quem verdadeiramente eram reconhecidos como mestres ou rabinos eram os fariseus.
Portanto, como os fariseus valorizavam com rigor a Lei Mosaica, o anúncio de Jesus centrado que foi na misericórdia, no perdão e na conversão, causou tremendo alvoroço. Rodrigo Freitas Palma leciona que “Os evangelhos declaram que os fariseus acompanharam, com muita atenção, a jornada de Jesus de Nazaré, uma vez que professavam abertamente a crença na vinda do messias”
 (pág. 34). 

E continua o referido escritor: 
[...], não é de se estranhar que argumentos inteligentes e originais como aqueles proferidos pelo jovem rabi Galileu causassem tremendo alvoroço. Na correta acepção do historiador inglês Paul Johnson, Jesus era “um universalista judeu”, um teólogo adepto de uma espécie de “judaísmo heterodoxo”, alguém cujas percepções salvíficas e escatológicas, necessariamente, não se enquadravam nos diversos “padrões messiânicos” amplamente divulgados em seu tempo
. 
Arrematando, discorre Palma que: 
No entendimento de alguns fariseus, o único meio de se obedecer à vontade de Deus e, consequentemente, de se aproximar do Criador, seria cultivar fielmente o estabelecido pelo universo jurídico. Jesus, ao contrário, pregava o escalonamento de valores e obrigações na qual fosse data primazia à misericórdia e ao perdão”
.
A mensagem de Jesus começa por conclamar a todos para a não violência. Exemplo disso, tem-se o momento em que Jesus adverte Pedro por valer-se da espada e ferir um soldado do templo que fora prendê-lo (João 18, 10-11; Mateus 26, 47-56). Ao admoestar Pedro e, ainda, curar o soldado que era naquele momento seu agressor, Cristo estava subvertendo a ordem jurídico-religiosa que era “olho por olho, dente por dente”.
Ora, imaginemos o quanto a palavra de Jesus incomodava os sacerdotes e doutores da lei que professavam a mensagem de Deus como aquela amparada na Lei de Talião (Deuteronômio 19, 21). Palma, invocando Geza Vermes, ressalta que a maior parte dos ensinamentos de Jesus no prisma ético decorrem da interpretação direta ou indireta dos Dez Mandamentos
. 
Também Jesus contrariou a ordem reinante entre os líderes religiosos judeus quando expulsou os vendilhões do Templo
, conforme se vê em Mateus 21, 12-17. Ao repreender aqueles que faziam do Templo um local de comércio, de exploração das pessoas, ou seja, um “covil de ladrões”, Jesus estava simplesmente rompendo com aquela velha ordem onde alguns lucravam leonicamente contra os mais pobres na venda de animais para o sacrifício. E assim o faziam exatamente no lugar sagrado, debaixo dos olhos dos sacerdotes e, inclusive, sob a conivência e vantagem destes. Havia um ganho imoral de muitos, ou quando menos, uma aquiescência para com aquele estado de coisa. Ao agir de forma vigorosa, Jesus estava demonstrando que não era aquilo que Deus pedia. Deus não queria aquele tipo de demonstração de fé e muito menos que alguns lucrassem a partir da devoção dos outros, especialmente dos mais simples. A conversão sincera e a atitude reta bastam aos olhos de Deus, principalmente quando se age com amor para com o semelhante. Esse é o caminho da salvação. É o que basta.
Ainda em relação ao conhecido episódio de expulsão dos vendilhões, denota-se que aquele gesto de Jesus se mostrou mais radical e total. Não demonstra, o que poderia parecer, algo contra o edifício do templo, mas sim contra o sistema econômico, político e religioso que jamais agrada a Deus, pois aquele lugar, o templo, tinha se transformado em símbolo de tudo quanto oprime o povo. Na “casa de Deus” e os representantes de Deus, os sacerdotes, acumulavam riquezas e espoliavam os mais necessitados, enquanto que nas aldeias crescia o endividamento e a pobreza. Aquele templo não mais estava a serviço da Aliança. Repetia-se, por conseguinte, o que o profeta Jeremias condenava em seu tempo, pois o templo havia se tornado “covil de ladrões”
 
Poderíamos ainda invocar muitos tantos exemplos da postura coerente e ética de Jesus em relação à boa nova que profetizava. Mas partamos para o enfoque do seu julgamento que, sem dúvida alguma, foi o mais debatido de todos os tempos.
3 O JULGAMENTO PLÚRIMO DE JESUS CRISTO
Na época, e como já aludido antes, quem governava a Judeia era o rei-vassalo Herodes Antipas. E como tal região se encontrava sob o jugo romano, sendo imperador Tibério César, era Pôncio Pilatos o procurador, prefeito ou governador de Roma para aqueles domínios.
Jesus enfrentou seis julgamentos, sendo três às mãos dos judeus e igual quantidade junto aos representantes de Roma. O primeiro julgamento consistiu na apresentação de Jesus perante o ex-sumo-sacerdote Anás. Seguindo-se, tem-se o segundo, à presença do sumo-sacerdote Caifás, genro de Anás. E finalizando a tríade dos julgamentos judeus, Jesus foi levado ao Sinédrio. Já na fase dos julgamentos romanos, o primeiro se deu perante Pilatos. O segundo da trilogia romana aconteceu com Herodes Antipas e, o terceiro e último da série romana, sendo o sexto de toda aquela via crucis que já acontecia, tem-se que Jesus foi levado novamente a Pilatos.

Eram dois os sistemas legais que deveriam lastrear esses seis julgamentos, o Direito Hebraico, no Sinédrio, e o Direito Romano, utilizado pelo prefeito Pilatos. Vejamos:

No Sinédrio, havia necessidade de pelo menos duas testemunhas para que a acusação fosse formalmente admitida. Em Deuteronômio 19, 15-21, vê-se claramente esse aspecto
. Também no referido tribunal religioso judeu, era necessário que houvesse uma prévia apuração dos fatos. Palma nos lembra que uma vez mais no Livro do Deuteronômio, capítulo 13, versículos de 13 a 15, tal providência era exigida. Aquele tribunal judaico tinha competência para julgar questões de natureza tanto religiosa, como civil e criminal, mas não tinha autoridade para decretar a pena de morte. Era integrado por 71 anciãos distribuídos em 3 câmaras de 23 anciãos cada. Sua origem está na própria Torá
. 
Os Evangelhos nos contam que a prisão de Jesus foi decretada pelo Sinédrio. Na mesma noite que foi preso, Jesus foi apresentado a Anás
, sogro de Caifás que era o sumo sacerdote. Tanto a prisão efetivada à noite, como a apresentação a qualquer autoridade judaica durante a noite eram proibidas pelas leis dos judeus, e no caso de Jesus não foi observada essas restrições legais. Ilegais, portanto, tais condutas das autoridades religiosas do templo de Jerusalém.
Ora, Anás não era mais o sumo sacerdote, porque então apresentar-se Jesus a ele? Denota-se, com isso, a grande influência que Anás exercia sobre todo o Sinédrio. 
Na mesma sequência de ilegalidade quanto ao horário, sendo noite, aliás a mesma noite de sua prisão, Jesus foi levado à presença do sumo sacerdote Caifás. Ouviram-se falsas testemunhas e Jesus não pode se manifestar. Mais ilegalidades.

Na manhã seguinte àquela noite da prisão, novamente falsas testemunhas e ausência de observância de formalidades sobre a acusação contra Jesus, especialmente sua manifestação e defesa a partir das acusações. De novo, ilegalidades.   

Também se tornam mais perplexas essas ilegalidades incorridas pelos líderes religiosos judeus quando a própria história do Povo de Deus informa que “[g]rande era, entretanto, nas tradições hebraicas, a noção da divindade do papel da magistratura. Ensinavam elas que uma sentença contrária à verdade afastava do seio de Israel a presença do Senhor”
.  

Seguiu-se o encaminhamento de Jesus a Pilatos que por sua vez o enviou a Herodes Antipas, sendo que este último o devolveu a Pilatos. Ressalte-se que tanto Pilatos como Herodes não viram nada de ilegal na conduta atribuída a Jesus, mas Pôncio Pilatos após recebê-lo de volta de Herodes Antipas, viu-se pressionado pelos líderes religiosos judeus que disseram que Jesus tinha conspirado contra a autoridade de Roma declarando-se rei dos judeus (João 18, 33-37). Então Pilatos reconsiderou a absolvição que tinha declarado em relação às acusações contra Jesus e, lavando suas mãos num gesto emblemático, como se tivesse exculpando-se, condena Jesus à pena capital.

Frise-se que Pilatos quando disse “[t]omai-o vós mesmos, e julgai conforme a vossa lei” (João 18, 31), compreendeu que a implicação sobre Jesus, acaso existente, seria eminentemente de caráter religioso
. 
Em nenhum momento, seja perante os judeus, seja na frente de Pilatos, Jesus teve assegurada a oportunidade de defesa. 

Não se pode esquecer, ainda, que antes disso Pilatos tentou mais uma vez exculpar Jesus apresentando-o na sacada do pretório e proferindo a famosa frase: “Eis o homem” (ecce homo), ao que os chefes dos sacerdotes e os guardas gritaram: “Crucifica-o! Crucifica-o”. Então Pilatos arrematou: “[t]omai-o vós e crucificai-o, porque eu não encontro culpa nele”. E os judeus responderam a Pilatos: “[n]ós temos uma Lei e, conforme essa Lei, ele deve morrer, porque se faz Filho de Deus”. (Jo 19, 6)
.
Mas nem a própria lei dos judeus foi observada por aqueles que tinham a obrigação de assim agir, já que eram os representantes de Deus no templo e junto ao povo, “Logo o Sinédrio, que deveria ser a sentinela da mais avançada moralidade do Direito, creditado por muitos como a espada de Salomão sobre a ilegalidade, e o escudo de Davi dando guarida ao desamparado”
.

O grande Rui Barbosa, de forma magistral, ao discorrer sobre o julgamento de Cristo, escreveu que “[t]ão pouco valem, porém, leis e livros sagrados, quando o homem lhes perde o sentimento
”.  

Também Pilatos não observou as formas romanas ao reconsiderar a absolvição antes reconhecida e, mudando de opinião sem qualquer plausibilidade, mas pressionado pelos líderes religiosos, não deu qualquer oportunidade de defesa a Jesus. Frise-se que o Direito Romano estabelecia que houvesse um indiciamento formal antes que a pessoa fosse detida
.
Nessa vereda, valiosa é a informação de Rodrigo Freitas Palma, invocando Louis Waller que sustenta que Jesus foi condenado à morte na cruz por força de um decreto de Augusto, a Lex Julia Maiestatis, do ano 8 a.C., que impunha pena capital a quem confrontava a posição monárquica do Império Romano
. Assim sendo, pode-se compreender a inscrição – Jesus de Nazaré, Rei dos Judeus – colocada acima de sua cabeça na cruz. Ainda se soma a esse entendimento o fato de que soldados romanos, em atitude de escárnio contra Jesus, impuseram-lhe uma coroa de espinhos e o forçaram a segurar um bastão, este como arremedo de um cetro real. 
Rodrigo Palma também faz referência a Armand Puing que salienta que o fato de Jesus ter sido crucificado entre dois ladrões era mais uma maneira macabra e jocosa criticar Jesus por ser “Rei dos Judeus”
.
Por último, importa ressaltar ainda que os sacerdotes chegaram a protestar contra as inscrições que Pilatos tinha feito constar para ser fixada na cruz, mas o nominado procurador romano foi categórico: “o que escrevi, escrevi” (João 19, 22).
Portanto, o Sinédrio, após condenar Jesus por “blasfêmia” ou “heresia”
, sem que houvesse uma acusação formal, bem como assegurar qualquer oportunidade de defesa e ofendendo todas as formalidades, inclusive realizando sessão de urgência na noite da prisão
, e tendo entendimento de que perante as leis daquele povo não seria possível impor a Jesus pena grave, levaram-no perante o governador romano Pôncio Pilatos e conspiraram para que Jesus fosse também condenado perante as leis romanas pelo delito de sedição e lesa-majestade, cuja pena já sabiam, aqueles sacerdotes judeus, seria a mais grave, a morte de cruz.
Palma nos alerta, com precisão cirúrgica, que pode ser que nem todos os membros do Sinédrio fossem contra Jesus. Alguns deles podem ter se posicionado a favor dele, mas estando a cúpula do Sinédrio – Caifás e Anás - contrária a Jesus, não foi difícil a estes manipular os demais que, muito provavelmente em razão do sistema de degradação reinante entre os líderes religiosos, provavelmente estavam igualmente corrompidos. Ademais, lembremo-nos que Mateus relata que “ao romper do dia, todos os principais sacerdotes e os anciãos do povo entraram em consenso contra Jesus, para o matarem; e, amarrando-o, levaram-no e o entregaram a Pilatos” (27, 1-2). Nesse enfoque, Palma nomina expressamente Nicodemos que o evangelista João a ele se refere como homem “notável entre os fariseus” e que após a morte de Jesus trouxe perfumes para o seu sepultamento
.
De tudo isso se colhe que os líderes religiosos judeus, ainda que alguns tenham agido de forma omissa, foram os responsáveis pela morte de Jesus ao utilizarem as leis religiosas para continuarem a se beneficiar, distante da verdade alardeada por Jesus. 

Essa amoral e antiética atitude daqueles líderes religiosos foi tamanha que, inclusive, chegou a pressionar o prefeito romano Pôncio Pilatos que foi manipulado por eles, resultando na injusta e desumana condenação do Homem de Nazaré.
Em suma: foi a humanidade de Jesus, que foi o Emanuel – o Deus conosco -, o Deus real, que incomodou os líderes religiosos judeus da época na medida que trouxe uma nova forma de interpretar as leis de Deus, assentando-as na misericórdia, na solidariedade e no perdão que são as expressões maiores do amor que é a essência de Deus. Aquele profeta da Galileia tornou-se preocupante para aqueles poderosos que usufruíam do Império romano, quais sejam, a aristocracia do templo, o sumo-sacerdote e seus protegidos, o rei-vassalo Herodes Antipas e sua corte, e também os romanos representantes do César. 
A reação dos poderosos veio a partir das mudanças praticadas e ensinadas por Jesus. Como ensina Pagola
 , o fim trágico de Jesus não foi uma surpresa, pois foi gestado dia a dia desde que ele começou a anunciar com paixão o projeto de Deus. Desvelou-se dia após dia pelos outros; agora, se for necessário, morrerá pelos outros, como de fato morreu
. 
Importa registrar, por fim, que Jesus não procurou o martírio. Não era esse o seu objetivo. Jesus Cristo nunca quis o sofrimento para si nem para os outros, mas ao contrário, sempre foi fiel ao projeto do Pai que propõe a todos um caminho de felicidade e de salvação. Jesus não elaborou nenhuma teoria sobre sua morte, não fez teologia sobre sua crucificação. Ele jamais ofereceu sua vida como imolação ao Pai, posto que Este não precisa que ninguém assim o faça em sua honra, pois o amor que (Ele) tem por todos é gratuito e seu perdão é incondicional
. Jesus não desejou morrer daquela maneira, mas não se intimidou em anunciar as Boas Novas do reino de Deus. Nada o deteve. Mas ao morrer daquela maneira, Jesus simplesmente confirmou sua vida de coerência e confiança em Deus
.
Pagola leciona que diversos autores, inclusive o Papa Bento XVI, utilizam o termo “pro-existência” para evocar a consciência e a atitude existencial de Jesus em sua vida e em sua morte
. 

4 CONCLUSÃO

Percebe-se, portanto, a partir dessa análise histórico-cultural, que as autoridades religiosas de Jerusalém descumpriram as obrigações que lhes cabiam, com exclusividade, como aplicadores das leis do povo Judeu quando se lhes surgiu Jesus Cristo que ensinou e vivenciou coerentemente a nova forma de interpretar as leis mosaicas. Dessa forma, constata-se que a inobservância das regras vigentes à época culminou na prisão, julgamento, condenação e morte indevidos de Jesus Cristo. 
Abstract

The teachings of Jesus focused on the practice of love for our neighbor, with solidarity and justice, which clashed with the immoral and unethical attitude of the religious leaders of the Jerusalem Temple. The high priest Caiaphas and the other members of that religious elite did not obey the normative precepts of the time, which covered both religious and legal rules, and were worth to this status to maintain political, social and religious prestige, earning income and other undue advantage, especially at the expense of the needy. The temple had its own guard body. Religious leaders held inter-relationship with Roman authorities, who only intervened in cases of risk affront to their domains, popular uprisings and when there were serious crimes which punishment was the death penalty. The high priest and other religious authorities exerted a strong pressure on the Roman governor Pontius Pilate, manipulating him during the unjust condemnation of Jesus to death, even if in all the various trials submitted by Jesus Christ, the necessary formalities were not observed, missing morality and ethics in all procedures.
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